
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

EXcELENTÍssttvo SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação desga augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de leique "Autoriza a doação
de imóvel no Município de Criciúma".

Florianópolis, 30 de março de 2e22.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

EM No 184t21 Florianópolis, 22 de novembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação, ao Município de criciúma, de imóvel com área de 1.000 m, (mil metros
quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o ne 14.172, no 1o Ofício
de Registro de lmóveis da Comarca de Criciúma, e cadastrado sob o no 751 no
Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA), no
Município de Criciúma.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade regularizar uma situação de
fato já consolidada através da realização de reformas e adequações em uma uÀidade
básica de saúde e laboratório, de modo a permitir a manutenção e o pleno
desenvolvimento das atividades desempenhadas.

Contudo à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI No pL.6O67.gt2OZ2

Autoriza a doação de imóvel no Município de Criciúma.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de Criciúma o imóvel com área de 1.000,00 m2 (mil metros quadrados), com
benfeitorias não averbadas, matriculado sob o no 14.172 no 1o Ofício de Registro de lmóveis
da Comarca de Criciúma e cadastrado sob o no 00751 no Sistema de Gestão Patrimonial
da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularÍzação da propriedade, bem como à averbação das benfeitorias
existentes no imóvel.

Ar1. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e
encargo o funcionamento de uma unidade básica de saúde e de um laboratório clínico por
parte do Município.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - deixar de utilizar o imóvel;

ll - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o
encargo de que trata o arl.20 desta Lei no ptazo de 2 (dois) anos, contados a partir da data
de publÍcação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, o imóvel.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato.

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por
benfeitorias construídas.

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

Art. 60 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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Município de Griciúma
Poder Executivo
GABINETE DO PREFEITO

OÍíeio/GP nô 0391202í

Criciúma, 11 de janeiro de2A21.

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o oordialmente, vimos por meio deste, REITERAR o

requerimento constante nos Ofícios GP n" 67''12018, 67212018 e 14212019, onde

trata-se de solicìtação da doação do irnóvel de propriedade ds Ëstado, matriculado

sob o n" 14.172, cedido ao ente municipal- Uma vez que o Município de Criciúma

oferece à mais de 35 (trinta e cinco) anos os sèÍviç6€ de Unidade Básíca, de Saúde e

Laboratóris, atendendo urnâ população de 11 (onze) bairros, aproximadamente 50

{cinquenta} rnil pessoas; ê eue os serviços citados são ofertados num ímovelque é de

propriedade do Estado de Santa Catarlna.

Diante do exposto, requeremos a análise e deferimento, por Vossa

Excelência, do requerimento acimâ, pois assim, ao deferir-se a propriedade do bem

ao MunicÍpio tem-se a possibilidade de invesür,.se,, no local, de fôrma plena, podendo

buscar recursos parc a reforma e manutenção do imovel.

Esperando merecêra necessária atenção aosolicitado, colho o ensejo para

renovar-lhe minhas expressÕes de apreço e admiração.

Atenciosamente,

Ao Senhor,
JORGË EDUARDO TASGA
Secretário de Estado da Administração
NESÏA
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NOTAS
(a) - A lar:gura da rua informada â a prevista no Plano Diretor; nem sempre confere com a largura existentc no local. Deverá ser
verificada pelo interessado antes da elaboráçio dq Érpjeto arguite$nicq,
(b) - O interessado deve respeitar as legislações muniçipais, estaduais e federals, bern como, no que se refere às Ìnteivênções de
caráter ambiental,
(c) - Esta cbnsulta prévia somente qerá valldade após análise e assinãtüra do órgãg conípÉt€ntê: DPF| - (48) 3431-0320 / 3431-0066
(d) - Documento emitido sem rôsurasou emendas'

Hr.JJ*

ò)

Obs.:

ESTE DOCUMENïO NÃO AUÏORIZA A CONSTRUIR

CARIMBO E ASSINATURA
Criçiúma/Se. 1tr dÊ Jãneirg de 2021

i

.A municipalidade'não se responsabiliza pelas diver.gências das medidas
apresentadâs na consulta prévia, pois as mesmasforam obtídas através
de folb aérea para fin5 dercobrânça dê Ímposto. devendo o propr:ietário
providenciar lêvantamento'topográficoantes dá elaboração do projeto
.arquitetônico e do licenclamento das édÍficãções,

PREFEITURA MUNICIPAL DE: ORIEI ÚMA
2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISÏRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

SIGEP
R003

09/0A2021 19:34:55

DADOS GERAIS
NOME: UNIDADE SANIT
lNscRtçÃo RFB: Feito
rNscRtçÃo tMoBtLlÁRtA:

0.31 .1 1.0100.003.00

MATRIZ CONT EDI OS

SDR: CRICIUMA ZONA: UBBANA
DEL|MITAçÃO: DESCONHECTDA pAV|MENTO: ASFALTO
ENDEREÇO:

RUA VEREADOR JULIO GAIDZINSKI
CENÏRO CRICIÚMA. SC

CONFRONTANTES:
LESTE: RUA JÚLIO GAIDZINSKI
NORTE: TERRAS DO HOSPITAL DE CARIDADE SÃO JOSÉ
OESTE:TERRAS DO HOSPITAL OU QUE DE DtRE|TO
SUL: RUA JOÃO CECHINEL

TERRENOS

DADOS DA MATRÍCULA- 14172
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: CRICIÚMA
ÁREa: r.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt Ne 5704 DE 2BIOS/1980
FORMA DE AOUISIçÃO: DOAÇÃO

DATA DE AVERBAçÃO: 1 1/06/1981
CRI: 1' OFíCIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R$ 1.000.000,00

DATA DA AQU|SIçÃO: 01/o1/1997

BENFEITORIAS

PREDIO PÚBLICO

MATFíCULA: 14172
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO:
AREA CONSTRUIDA: 806,81
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

ÍdtãlllEllIETI

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 767.565,79
ESTADO DE CONSERVAçÃO: DESCONHECTDO

N9 MEDIDOR ÁGUA:

TERCEIROS
BENFEITORIA: PRÉDIO PÚBLICO
UNIDADE OCUPACIONAL: ïERCEIROS
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Nq 0 DE 31/12l1969
DATA DE tNÍCtO: O1/01/1900
FORMA DE OCUPAçÃO: CONVÊNtO
TELEFONE:

NOME DA UNIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL

DATA DE VENCIMENTO
Ánen ocupnDA: o,oo
E.MAIL:

AVALIA
VALOR TOTAL: 1.7 67.565,79

VALOR DO TERRENO: 1.000.000,00

MATRIZ CONTÁBIL

VALOR DAS BENFEITORIAS: 767.565,79
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DTREToRIA DE GESTÃo p,lrRrMoNIAL
cnRnNcll DE BENS rvróvrrs

TNFoRMAÇÃo gztzozt Florianópolis, 10 de fevereiro de 2021

Referência: Processo SEA 2791202i, que
trata de solicitação de doação de imóvel
para o município de Criciúma - SC.

Senhor Diretor,

Trata-se de solicitação de doação da área integral do imóvel matriculado no
10 ofício do Registro de lmóveis da comarca de criciúma, sob n. 14.j22, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial com n. 751.

Da consulta ao SIGEP e à matrícula do imóvel (0612020), se infere que há
benfeitorias não averbadas na matrícula e que o imóvel em questão está afetado à
Secretaria de Estado da Saúde/Município de Criciúma.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara e em conformidade com o art. 10 da Lei no 5.704, de iggo, assim
colocando: "[...] o Município de Criciúma oferece à mais de 35 (trinta e cinco) anos os
seruços de Unidade Básica de Saúde e Laboratório, atendendo uma poputação de 11
(onze) bairros, aproximadamente 50 (cinquenta) mit pessoas, e que os servços
citados são ofertados num imóvel que é de propriedade do Estado de Sãnta
Catarina.".

Da mesma forma, a finalidade específica da doação está caracterizada: "[...]
ao deferir-se a propriedade do bem ao Município tem-se a possibitidade de investir-se,
7o local, de forma plena, podendo buscar recursos para a reforma e manutenção do
imóvel.". Ademais, verifica-se que as atividades que serão desenvolvidaó pelo
interessado estão alinhadas com a finalidade social do órgão ou entidade solicitante.

Diante da análise inicial realizada, sugere-se seja incluída a matrícula
atualizada do imóvel, encaminhando-se os autos à Secretaiia de Estado da Saúde
para que se manifeste sobre a presente solicitação.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis

Gabrielde Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativas

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
GABINETE

oFÍcto No 3752t2021 Florianópolis, 16 de novembro de 2021

Senhor Secretário,

Em atenção ao Ofício no 271512021 (SEA 27912021), que Íaz referência ao ofício n"
03912021, que trata de solicitação de doação de imóvel, propriedade do Estado de Santa Catarina,
cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial com no 751, manifesto-me favorável à solicitação.

Atenciosamente,

André Motta Ribeiro
Secretário de Estado da Saúde
(assinado digitalmente)

Ao Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

Red. GABS/VSS

Rua Esteves Júnior, 160 - 7o andar. Centro - Florianópolis / SC - BB.01S-130
Telefones: (48) 3664-8847 /3664 8848
E-mail: aooioqabs@saude.sc. gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE

PARECER TECNICO AVALIATIVO

Segue Parecer discriminado:

1. OBJETO ANALISADO (Cadastro SIGEP n" 751)

Terreno Urbano com área de 1.000,00m2 e benfeitoria em alvenaria, constituído da
Unidade Básica de Saúde Centro, situado na Rua Vereador Júlio Gaidzinski, centro do
Município de Cricúma/SC, a ser doado para municipalidade, conforme Autos do
Processo SEA2791202l.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.1 Terreno: Área de 1.000,00m, (ârea da Escritura);

2.2 Registro de Imóveis: Matrícula no 14.172, lo Ofício de Registro de Imóveis da
comarca de criciúma/SC, Inscrição Imobil iâria no 0.3 I . I I .0 I 00.003.00 l ;

2.3 Benfeitorias: Área de 806,81m2 (dados SIGEP 751).

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Para efeitos de doação, o terreno foi avaliado com base nos valores
venais (confonne Inscrição Cadastral para efeito de IPTU), praticados pela Prefeitura
Municipal de Criciúma/SC, em R$ 62.716,08 (Sessenta e Dois Mil e Setecentos e
Dezesseis Reais e oito centavos). Atualizado s em 22 novembro de 20zl .

3.2 Valor Benfeitoria: Para efeitos de doação, a benfeitoria foi avaliada com base no
valor venal predial (conforme Inscrição Cadastral para efeito de IPTU), emitida em
22llll202l) pela Prefeitura de Criciúma/SC, em R$ 94.005,18(Noventa e Quatro Mil e
Cinco Reais e Dezoito Centavos).

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação, será o somatório do
Valor do Terreno com o Valor da Benfeitoria, resultando em R$ 156.721 ,26 (Cento e
Cinquenta e Seis Mil Setecentos e Vinte e um Reais e Vinte e Seis Centavos).
Atualizados em22 de novembro de202l.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
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Florianópolis, novembrc de 2021.

(A s s ínado di gital m e nte)

Eng. Sérgio Roberto Barbosa
CREA 123144-0

Matrícula 625 .213-3-01
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TNFORMAçnO AZAqtZOZt Florianópolis, 22 de novembro de 2Q21

Referência: Processo SEA 27912021, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
município de Criciúma - SC.

Senhor Diretor,

Trata-se do encaminhamento à solicitação de doação da área integral do
imóvel matriculado no 1o Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Criciúma, sob
n. 14.172, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de
Gestão Patrimonialcom n. 751.

Da consulta ao SIGEP, depreende-se que há uma benfeitoria (prédio de
alvenaria) e que o imóvel se encontra ocupado pela Secretaria Estadual de Saúde e
pela Prefeitura Municipal de Criciúma.

Da Matrícula atualizada (fevl2Q21), se infere que a benfeitoria não está
averbada.

Conforme Ofício no 375212021, a Secretaria de Estado da Saúde, órgão pelo
qual está afetado o referido imóvel, manifestou-se positivamente a respeito da doação.

O Município de Criciúma, através do Ofício no 03912021, prestou todos os
esclarecimentos necessários ao prosseguimento da solicitação.

Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à SEA/COJUR
para análise e parecer acerca da Exposição de Motivos e Minuta do Projeto de lei
anexas.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabrielde Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativas
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme sugeri-
do.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiurúj;sea.sc.go\,.br

PARECER No í 61 9/2021ICOJUR/SEA/SC
Processo n.o SEA 279/2021
lnteressado(a) : Município de Criciúma/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de
Criciúma/SC. Constitucionalidade e
legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei

(fls. 27128) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, no Município de Criciúma/SC,

o imóvel, com área de com área total de 1.000 m'z(mil metros quadrados), com benfeitoria

não averbada, matriculado sob o no 14.172, no 1o Ofício de Registro de lmóveis da Comarca

de Criciúma, e cadastrado sob o no 751, no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de

Estado da Administração (SEA).

A Prefeitura de Criciúma/SC manifestou interesse pelo imóvel por meio do Ofício

no 03912Q21 (fls. 02104) aduzindo que no local o município já oferece serviços de unidade

básica de saúde e laboratório, atendendo a população de onze bairros, aproximadamente

50 mil pessoas, e, com a propriedade do bem, o Município terá a possibilidade de investir no

local, podendo buscar recursos para a reforma e manutenção do imóvel.

A presente doação do imóvel conÍorme arL. 20 da minuta de anteprojeto de Lei

tem como finalidade regularizar uma situação de fato já consolidada através da realização

de reformas e adequações em uma unidade básica de saúde e laboratório, de modo a

permitir a manutenção e o pleno desenvolvimento das atividades desempenhadas.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentação

lnicíalmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

I
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Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n'4.ó00 - Fone: (48) 3665-1400 - coiurrrJjsea.sc.gov.br

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, e

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem anal isar aspectos de natureza emi nentemente técn ico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constÍtucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, vll, alíneas "â", "b" e "c" do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a

doar imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina no município de Criciúma/SC.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria

precisa autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o S1o, art. 12 da

Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

'Att. 12. São bens do Estado:
t...1

S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. "

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu no Parecer no 394t15/PGE, que '( ) a

competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para atienação

2
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ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveÍs no âmbito do Poder

Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afirmar que a doação consiste

em uma forma de alienação permitida aos Ímóveis públicos dominicais, ou seja, aqueles que

fazem parte do patrimônio disponível da Administração Pública. E o que se infere dos

dispositivos do Código Civil em destaque:

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especialsão
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 10í. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da Administração Pública, para que possa ser

alienado por doação, precisa atender outras formalidades legais, as quais estão previstas no

art. 17,1, ó, da Lei no 8.666, de 1993:

Art.17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:
()
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "h" e "i";
(.)
S 19 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos -
Lei no 14.133, em 10 de abril de2021, a qual revogará a Lei n.8.666/93 em 10 de abril de

2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada,

até em 1o de abril de 2023 e assim dispôe quanto a Doação de bens lmóveis:

ôJ
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Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:
(...)
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas e "h" deste inciso;
(...)

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razóes que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário.

Logo constata-se que o aíL. 17,1, b, S 1e da Lei no 8,666, de 1993 coaduna-se

com a redação disposta no art. 76, l, b , S 2o da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações).

Cumpre-se registrar que a citada alínea "b", l, do aft. 17, da Lei no 8.666, de

1993 está com a sua aplicação suspensa, pela ADl927-3 n STF1. Contudo, a Lei n.o 5.704,
de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública no âmbito

Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(...)
ll - doação para:
()
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso por

medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeitam também à regra relativa a

reversão prevista no S 1o, do art. 17 da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê

a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob pena de

nulidade:

I srr. ttsss. o TRIBUNAL DEFERIu, EM pARTE, A MEDTDA CAUTELAR, pARA suspENDER, ATE A DEctsÃo FTNAL
D44çÂo, QUANTO Aos EsrADos, Ao DtsrRrro FEDERAL E Aos uuucÍpros, n eÈrcÁcrn DA EXpREsÃo
"PERMITIDA EXCLUSIVAMENTE PARA ourRo óRGÃo ou ENTTDADE DA ADMtNtsTRAçÃo puBLtcA, DE euALeuER
ESFERA DE GovERNo", coNTtDA NA LETRA B Do tNctso I Do ART. 17, DA LEt rÉoeRnl N" a.606, DE 21.6.93,
VENCIDO O MlN. PAULO BROSSARD, QUE A INDEFERIA; PARA SUSPENDER OS EFETTOS DA LETM C DO MESMO
lNclso,. nrÉ n oectsÃo rLruRl on nçÃo, o TRIBUNAL, poR MAtoRtA DE voros, DEFERIU A MEDTDA CAUTELAR,
VENCIDOS OS MINS. RELATOR, ILVNR CNIVÃO, SEPULVEDA PERTENCE E NÉRI DA SILVEIRA, ouE n |ruoepennHIi
No rocANTE À lernR A Do lNctso n Do MESMo ARTtco, o rnteuNnl, poR MAtoRtA oe üoros, tNDEFERtu A
MEDIDA CAUTELAR, VENCIDOS OS MINS. MARCO AURELIO, CELSO DE MELLO, DYNEY SANCHES E MOREIRA
ALVES, QUE A DEFERIAM; c_o\4 fELAçÃo À LETRA B Do MEsMo tNclso, o TRIBUNAL, poR SNAN;M;DADE,
DEFERIU A MEDIDA CAUTELAR, PARA SUSPENOTR, RrÉ A DECISÃO. PESqU|SA EM,I5IO5I2O21.
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Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(...)
ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
(..) .
$1e E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 e respectivos incisos e art. 40 da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente

analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser

rcalizada desde que presentes, além da autorização legislativa, interesse público

devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva entidade

municipal.

A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 18412021

(fl. 26) com a finalidade de regularizar uma situação de fato já consolidada através da

realizaçâo de reformas e adequações em uma unidade básica de saúde e laboratório, de

modo a permitir a manutenção e o pleno desenvolvimento das atividades desempenhadas.

A Secretaria de Estado da Saúde do Estado (fl. 19) por meio do Ofício n

375212021 manifestou-se nos autos sendo favorável ao pleito.

Foi juntada ainda a prévia avaliação do imóvel, realizada por engenheiro desta

pasta (Íls. 23124), o anteprojeto de Lei (fls. 27128), a matrícula do imóvel (fls. 20121), o

cadastro no SIGEP do imóvel (fl. 06) onde consta que o imóvel está ocupado pela

Prefeitura M unicipal de Criciúma/SC.

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a

desafetacão do mesmo, para Íiqurar como bem público dominical e deste modo. poder ser

alienado, conforme leciona Odete Medauar:

5
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A desafetação é a mudança da destinação do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especial na categoria de
bens dominicais para possibilitar a alienação. (Direito Administrativo
Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: São Paulo, 1998. p.
264).

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: no fato ou

pronunciamento do Estado que incorpora uma coisa â dominialidade da pessoa jurídica"

noutra banda o doutrinador traz a desafetação como o oposto da afetação: "o fato ou a
manifestação de vontade do poder público mediante a qual o bem do domínio público é

subtraído à dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do

Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 20.a ed.. São

Paulo: Atlas 2007, p.619).

A desafetação encontra-se no art. 1o da minuta, nos seguintes termos

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de
Guarujá do Sul, os seguintes imóveis: (...)

Por fim, verifica-se que a proposição apresenta os requisitos da

constitucionalidade e legalidade necessários à sua publicação.

lll - Conclusão

Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei que autoriza a

doação de imóvel no Município de Criciúma/SC, apresenta os requisitos da

constitucionalidade e legalidade necessários à sua publicação, estando em conformidade

com os dispositivos legais e constitucionais em vigor.

E o parecer, salvo juízo diverso

À consideração superior

Florianópolis, data da assinatura.

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, ernitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não pódendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamentojurídico razoável, construido em fatos reais e com o devido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)

6
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.ó00
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Processo n.o SEA 0279/2021
lnteressado(a) : Município de Criciuma/Sc

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 161912021|SEA/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a doação de imóvel no Município de Criciúma apresenta os

requisitos necessários à sua aprovação.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.38212014

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

I
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PARECER NO 2OOI 2022/SEA/COJ U R
Processo n.o SEA 0279/2021
I nte re ssado (a) : M u nicípio de Crici ú ma/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de bem imóvel no Município de Criciúma.
Complementação quanto à análise da legalidade
da proposição em ano eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de análise de Anteprojeto de Lei que autofiza a doação de bem imóvel

no Município de Criciúma (fls. 38/39).

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 161912021|COJUR/SEA/SC (fls. 031/036).

Contudo, os autos retornam para complementação do parecer jurídico, quanto à

análise da leqalidade da proposicão em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no S4o

do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014,

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígraÍe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem anal isar aspectos de natu reza eminentemente técnico-adm inistrativa.

I

Dito isso, passa-se à análise do caso.
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Do Período Eleitoral - Lei n.9.504/97

Por força do disposto no S 40, aíL.70, do Decreto no 2.382, de 2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no 9.504197, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observarque o S í0', do art. 73, da Lei 9.504, de jg97, proíbe no ano em

que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em leie já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art. 73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuiçáo gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluído pela
Lei no 1 1.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas nesÍe ariigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador aplicar as sanções previstas nos $$ 40 e 50 de

forma proporcional" (TSE, de7.4.2016, no REspe no 53067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desÍe dispositivo é salvaguardar a lisura do
pleüo e a paridade de armas de programas assisfenciais de cunho opoftunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negligência do Estado" (Ac.-TSE, de 19.6.2018, no

REspe no4535). Sobre este prisma a norma (S 1O', do art. 73,da Lei g.504, de i997) deve

ser interpretada.

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões 'distribuição', 'gratuita' e

a questão dos'destinatários'dos atos de distribuição.

2
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De acordo com o Manual das Eleições - PGE - 2022, com relação a expressão

DrsrRtBUtçÃo:

"A norma nâo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de material de construção e de lotes".1

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,
uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse
público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra
precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756,julgado em

11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no 34994, julgado em20.OS.2014 pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020; 14Q12020; 279t14; 110t16 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e união) e à Entidade púbtica Estadual (uDESC),
e estabeleceram uma finalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo procurador Geral, todas as
doações a serem instrumentalizadas por escritura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equivalem a distribuição gratuita de benstl
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se
tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 140120201

"Ratifico integralmente os termos dos pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à

1 Pagina 19. Extraído de https://vvlw.sea.sc.oov.br/wp-conteníuoloads/2022l02/MANUAL ELEIooES pG sc 7.pdf em
03t03t2022
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legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Até porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $10 do art.
73 da Leifederalno 9.504, de 30 de setembro de 1997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|çOES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAçÃO. TERRENO.
DONATARTO. ApOtO pOLíTtCO. MANTFESTAçÃC'. PROPAGANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERTZAçÃO. pROVtMENTO. 1. A conduta vedada prevista no
art.73,|V, da Lei no 9.504/97 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
não, "fazer ou permítir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. o contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não
confígura "distribuição gratuita". (...) 23.9.2005, rel. Min. Carlos Madeira)"
(REspe n' 2826-75lSC, rel. Min. Marceto Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleítoral no 34g94, Acórdão,
Relato(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvelcom encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterização da
conduta vedada prevista no $10 do art. 73 da Leifederal no 9.504, de 1g97. (
Parecer PGE í80/2020)

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análise não especifica o DESTINATÁnIO

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente para a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

(revisão de pareceres para alteração de entendimento2), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do TSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da
distribuição vedada.

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ í0 não se aplica a entes públicos, como se

2 eUfrufR: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 15412010 e 15512010 e274l2OO8.Doação de lmóvel. Entes da Adminisfração
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do g10 do art. 73 da Lei no 9.504/97.

4
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passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis para a
instalação de repartições públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuiçáo vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. Sugere-se a não
realizaçáo de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públícas de
divulgação, ou qualqueroutra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 16212020-PGElSC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul quanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 15312010, 15412010 e 15512010 e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do 910 do aÉ. 73 da Lei no 9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do $10 do art.73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo consulta
nos seguintes termos:

"Consulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria. Referido ato de doacão é
possível. não havendo incidência do Sí0 do aÉ. 73 da Lei n.9.504/92
uma vez que se trata de relacão iurídica entre entes públicos (Estado e
Município) e desde que dele não decorra qualquer vantagem de cunho
eleitorala algum dos candidatos do pleito municipal', (grifou-se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art. 73 da Lei n. 9.504197 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendimento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratificado pela

Procuradoria Geral do Estado quando provocada à manifestação, por meio do Processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 19312022/PGE/SC cuja ementa e
importantes trechos colaciona-se:

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g 10 do arl.73 da Lei n.9.504/97. Manuat
de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022. Ausência de lacuna. precedentes da
Justiça Eleitoral. orientação Normativa cNU/cGU/AGU no 02t2016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder

3
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Legislativo de projetos de lei semelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições.

Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, nâo hâ
incidência do $ 10 do art. 73 da Lei n. 9.504/97 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensão fundamenta-se em orientação
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da União (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGEn.16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgâo
setorial(...)

(r)
E que não pode ser considerada distribuição no bojo de um
programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do aÉ. 73, S í0, da Lei g.S04lg7 (REspe
2826-75115C, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode sêr
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de transferência entre entes públicos,

e considerando que a doação do imóvel ao Município tem como finalidade o funcionamento

de uma unidade básica de saúde e de um laboratório clínico por parte do Município

constituindo encargo, que desnatura o caráter gratuito da distribuição, bem como porque o

encargo está ligado diretamente ao atendimento de políticas públicas que atendem ao

interesse público primário, entende-se pela possibilidade de prosseguimento da matéria,

havendo desvinculação do objetivo da proibição prevista no S1O, do art. 73, da Lei no g.5o4lg7 
.

Além disso, o referido Parecer no 19312022/PGE/SC entendeu e ratificou como
princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 73, Vl, "a", da Lei

9.504197,9ue veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral. seia de

forma qratuita ou onerosa/modal/com encarqo,.

Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração Pública (neste sentido,

vide p. 19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual

para as Eleições de 2022).

6

5



ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - co.iur{Olça..sc.gov.br

Porfim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do princípio

da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou qualquer outro

modo de exaltação, conforme sugerido no Manualde Comportamentos dos Agentes Públicos

da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

lll - Conclusão

Diante do exposto, ratifica-se o teordo PAREGER No 161912021ICOJUR/SEA/SC

(fls. 031/036) e compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 38/39, que autoriza a doação

de bem imóvel do Estado no Município de Criciúma/SO apresenta os requisitos de

constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua aprovação.

É o parecer

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

Ederson Pires
Procurador do Estado

3 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administraçâo é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, conitruído em fatos .eai-s e .orn o devido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 /AM-08/03/2013 -DESEMBARCADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:46:59 e válido até 30/05/2118 - 12:46:59.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo/conÍerencia-
documento/U0VBXzcwM DBf M DAwM DAyNzlÍMjgxXzlwMiFf MtFYME00OFY= ou o site

https ://portal.s g pe. sea. sc .gov. brlportal-externo e informe o processo SEA 0000027912021e o código 2QXOM48V
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600

Processo n.o SEA 0279/2021
I nteressado(a) : Município de Criciúma/SC

DESPACHO

Acolho o PARECER No 200/2122|SEA1COJUR, da lavra da Consultoria Jurídica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual

n" 2.382, de 2014.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.382t2014.

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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Código para veriÍicação: 0SZ11lEl r"-93-

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

.f JORGE EDUARDO rAscA (cPF: 912.XXX.999-xx) em29/03/2022às 16:37:32
Emitidopor: "SGP-e", emitidoem 01rt0/2019 - 11:38:00evátido até0111012119- 11:38:00.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo/conferencia-
documento/UOVBXzcwMDBf M DAwMDAyNzIÍMiqxXzlwMiFf MFNalrlf FJRTe= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SEA o0ooo27gt2D21 e o código oSZt i lEl ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


